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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Professor Docente-I de acordo com o Edital nº 001/2026, da Pre-
feitura Municipal de Saquarema - RJ.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca IBAM, organizadora con-
tratada para a realização do certame para que você pratique a 
teoria e já conheça o perfil da banca, além de um complemen-
to com questões inéditas, preparadas por profissionais da área 
para melhor atender às necessidades do edital e aproximar a 
prática do estilo de  cobrança das bancas.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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PORTUGUÊS

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS 
VARIADOS

A interpretação e a compreensão textual são aspec-
tos essenciais a serem dominados por aqueles candida-
tos que buscam a aprovação em seleções e concursos 
públicos. Trata-se de um assunto que abrange questões 
específicas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer 
e dominar estratégias que facilitem a apreensão desse 
assunto pode ser o grande diferencial entre o quase e 
a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - LEI FEDERAL Nº 
8.069/90

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é a lei 
responsável pela defesa legal dos direitos das crianças 
e dos adolescentes e pela responsabilização daqueles 
que não cumprem as determinações legais.

Assim, todos os direitos básicos e fundamentais 
para o desenvolvimento saudável da criança e do ado-
lescente têm respaldo constitucional, especificamente 
no art. 227. Veja:

Art. 227 (CF, de 1988) É dever da família, da socie-
dade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Dessa forma, o ECA é importante juridicamen-
te porque reconhece a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos e assegura que eles sejam tratados 
de acordo com as suas especificidades e necessidades. 
Ele prevê, por exemplo, a proteção integral à saúde, à 
educação, à cultura, ao lazer e à convivência familiar 
e comunitária.

Além disso, estabelece, também, medidas de pro-
teção em casos de violência, abuso ou exploração de 
crianças e adolescentes, além de prever a aplicação de 
medidas socioeducativas para os jovens que cometem 
atos infracionais, com o objetivo de responsabilizá-los 
por seu comportamento e de promover a sua reinte-
gração à sociedade.

Em resumo, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
é um marco legal que reconhece os direitos e a digni-
dade das crianças e adolescentes brasileiros e estabe-
lece uma série de obrigações e responsabilidades para 
garantir a sua proteção e desenvolvimento integral.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

As disposições preliminares do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente estão contidas nos arts. 1º a 6º. 
Vemos que o principal objetivo do referido estatuto 
está descrito em seu art. 1º, qual seja: a proteção inte-
gral à criança e ao adolescente.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente.

Essa proteção é uma doutrina, inclusive cons-
titucionalmente estabelecida, tal a importância do 

instituto, sendo indispensável ter em mente a literali-
dade disposta no art. 227, da Constituição Federal.

Conforme o artigo citado, a proteção integral é 
dever da família, da sociedade e do Estado, e indica 
que nada deve faltar à criança e ao adolescente em 
todas as suas necessidades essenciais.

Na interpretação dos dispositivos do ECA, é neces-
sário levar em conta os fins sociais aos quais eles se 
dirigem, as exigências do bem comum, os direitos e 
deveres individuais e coletivos e a condição pecu-
liar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.

O critério que define quem é legalmente conside-
rado criança ou adolescente é a idade.

O ECA estabelece, em seu art. 2º, que são crianças 
aqueles que possuírem até 12 anos incompletos (11 
anos e 11 meses) e adolescentes aqueles com idade de 
12 a 18 anos. Vejamos:

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incomple-
tos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 
anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, apli-
ca-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade.

O parágrafo único apresenta uma exceção à regra 
relativa ao critério etário, ao estabelecer que, excep-
cionalmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
poderá ser aplicado a pessoas entre 18 e 21 anos de 
idade.

Esta determinação possui relação direta com duas 
disposições estatutárias: a primeira é o art. 40, do ECA, 
que prevê a aplicação do parágrafo único, do art. 12, 
nos casos de jovens entre 18 e 21 anos de idade que, 
à época do pedido de adoção, já se encontravam sob 
a guarda e tutela dos adotantes; a segunda é o § 5º, 
do art. 121, também do ECA, que prevê a aplicação de 
medidas socioeducativas de internação e de manuten-
ção do jovem sob a custódia do Estado até os 21 anos 
de idade.

Art. 40 O adotando deve contar com, no máximo, 
dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver 
sob a guarda ou tutela dos adotantes.

Art. 121 [...]
§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um 
anos de idade.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
adota a corrente que entende que há uma distin-
ção entre as esferas cíveis e penais. Portanto, com o 
advento do Código Civil, de 2002, o ECA não se apli-
ca aos maiores de 18 anos. Contudo, em relação aos 
aspectos infracionais, aplica-se o parágrafo único, do 
art. 2º, do ECA, uma vez que o próprio estatuto prevê 
liberação compulsória aos 21 anos de idade.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

O ECA estabelece três princípios fundamentais:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
GERAIS DO MUNICÍPIO

DADOS E INFORMAÇÕES COM BASE 
NO DOCUMENTO “CONHECIMENTOS 
SOBRE O MUNICÍPIO DE SAQUAREMA” 

PARTE 1 - ORIGEM E DADOS HISTÓRICOS DA 
REGIÃO ONDE SE SITUA HOJE O MUNICÍPIO DE 
SAQUAREMA

Conhecimentos sobre o Município de Saquarema 
reúne o conjunto de informações históricas, geográ-
ficas, econômicas, culturais e administrativas que 
identificam a cidade e a distinguem dos demais muni-
cípios fluminenses. O estudo parte do documento de 
referência organizado pelo Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal e se apoia em dados oficiais 
do IBGE, da Prefeitura e dos órgãos ambientais e de 
turismo do Estado do Rio de Janeiro.

O domínio desse conteúdo permite ao candidato 
situar Saquarema no tempo e no espaço e compreen-
der como um povoado litorâneo de pescadores se tor-
nou município emancipado e, hoje, destino turístico 
de alcance nacional. Mais do que memorizar núme-
ros isolados, importa articular a formação histórica, 
a base física do território e o perfil socioeconômi-
co atual, para que cada dado faça sentido dentro do 
conjunto.

O percurso do estudo cobre a origem indígena e 
colonial do território, a emancipação de 1841 e os 
ciclos econômicos que moldaram a cidade, a configu-
ração territorial atual com seus equipamentos, servi-
ços e atividades econômicas, o patrimônio, a cultura, 
o esporte e o turismo, a posição de Saquarema na 
divisão regional turística do Estado, suas personali-
dades e seus aspectos físicos e geográficos. Para fins 
de concurso, merecem atenção as datas e os atos da 
emancipação, os limites e distritos, o sistema lagunar, 
as unidades de conservação e as alcunhas que proje-
tam o município no cenário nacional.

As Primeiras Ocupações, Evolução Histórica, 
Econômica e Administrativa e Fatos e Eventos 
Relevantes ao Longo do Tempo

	z Ocupação Originária e Período Colonial

Antes da chegada dos europeus, o litoral onde 
hoje fica Saquarema era ocupado por populações 
indígenas de tradição tupi, associadas aos Tamoios, 
que viviam da pesca, da coleta de moluscos e frutos 
e de um cultivo rudimentar. Os vestígios mais antigos 
dessa presença são os sambaquis, montes formados 
por conchas, restos de alimentos e sepultamentos, 
que atestam a ocupação humana da orla lagunar há 
milhares de anos.

O próprio topônimo guarda essa origem indígena, 
pois Saquarema deriva da expressão tupi socó-rema, 
que designava os bandos de socós, aves pernaltas 
então abundantes na lagoa. A liderança local é tradi-
cionalmente atribuída ao chefe Sapuguaçu, e a memó-
ria desses primeiros habitantes permanece ligada à 
lagoa, que organizou a vida econômica e simbólica da 
região muito antes da colonização.

Com a expansão portuguesa, as terras passaram a 
integrar a Capitania de São Vicente, doada a Martim 
Afonso de Souza, que percorreu o litoral em 1531. A 
ocupação efetiva, porém, foi lenta. Ao longo do sécu-
lo XVI, o avanço colonial e os conflitos com indígenas 
aliados aos franceses reduziram a população nativa, e 
a presença europeia se consolidou apenas com a dis-
tribuição de sesmarias.

Ao longo do século XVI, a aliança de grupos indí-
genas com os franceses e a reação dos colonizadores 
levaram ao quase extermínio dos Tamoios da região, 
em campanhas atribuídas ao governador Antônio 
Salema por volta de 1575. A partir de então, o povoa-
mento luso-brasileiro avançou sem resistência indí-
gena significativa, abrindo espaço para a ação das 
ordens religiosas e dos primeiros sesmeiros.

A Ordem do Carmo teve papel decisivo nessa fase, 
ao receber sesmarias na região em 1594 e instalar ati-
vidade agrícola e religiosa nas proximidades do atual 
Carmo e de Ipitangas. A ação dos religiosos e dos pri-
meiros sesmeiros introduziu a lavoura e a criação, 
fixou núcleos de povoamento e preparou o território 
para a organização administrativa que viria nos sécu-
los seguintes.

A lagoa funcionou desde sempre como eixo da 
ocupação, pois dela vinham o pescado e a circulação 
por canoas, e em torno dela se distribuíram as pri-
meiras fazendas e capelas. Essa dependência da água, 
marítima e lagunar, acompanha toda a história de 
Saquarema, da aldeia indígena ao destino turístico 
contemporâneo.

	z Da Freguesia à Emancipação 
Político-Administrativa

O povoamento ganhou estrutura formal quando o 
arraial reunido em torno da devoção a Nossa Senho-
ra de Nazareth foi elevado à condição de freguesia, 
em 1755. A criação da freguesia reconheceu o núcleo 
como unidade religiosa e administrativa, com a pes-
ca já firmada como principal atividade econômica e a 
capela como centro da vida comunitária.

A tradição religiosa que deu nome à freguesia 
remonta a 1630, ano a que se associa a aparição da 
imagem de Nossa Senhora de Nazareth no litoral, epi-
sódio que fundou a devoção mariana e atraiu mora-
dores para o entorno da capela. A construção da atual 
Igreja Matriz, concluída em 1837, consolidou esse 
núcleo como centro espiritual do município.

A emancipação político-administrativa ocorreu 
em 8 de maio de 1841, quando o Visconde de Baepen-
di, então vice-presidente da Província do Rio de Janei-
ro, elevou o arraial de Nossa Senhora de Nazareth de 
Saquarema à categoria de vila, desmembrando-o da 
Comarca de Cabo Frio. Essa data marca o nascimen-
to do município e é celebrada como aniversário da 
cidade.

O reconhecimento como cidade veio em 1890, já 
no início do período republicano, consolidando o esta-
tuto urbano da sede. Entre a vila imperial e a cidade 
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de oferecer o material o mais com-

pleto e didático possível, optamos por não repetir aqui 
os conteúdos referentes a:

	z Resolução CNE/CEB Nº 3, De 8 de Abril de 2025, 
Que Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais 
Para A Educação de Jovens e Adultos – EJA

	z Lei Complementar Nº 220, de 31 de Outubro de 
2025, que Institui o Sistema Nacional de Edu-
cação (SNE) e Fixa Normas Para a Cooperação 
Entre A União, Os Estados, O Distrito Federal e os 
Municípios

	z Decreto Nº 12.686, de 20 de Outubro de 2025, Que 
Institui a Política Nacional de Educação Especial 
Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial 
Inclusiva

	z Decreto Nº 12.773, de 8 de Dezembro de 2025, Que 
Altera o Decreto Nº 12.686, de 20 de Outubro de 
2025

	z Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei Federal 
Nº 9.394/96

	z Lei Nº 15.388, de 14 De Abril de 2026, Que Aprova o 
Plano Nacional de Educação, Inclusive Anexos

	z Lei Brasileira De Inclusão - Lei Federal Nº 13.146/15
	z Plano Municipal de Educação de Saquarema e 

Atribuições do Cargo

tendo em vista que eles já foram amplamente 
abordados na disciplina Legislação Educacional.

Cordialmente, 
Nova Concursos.

TEORIA DE APRENDIZAGEM

A aprendizagem é um processo fundamental para 
o desenvolvimento humano, sendo objeto de estudo 
de diversas áreas do conhecimento, como a psicolo-
gia, a pedagogia, a filosofia e a neurociência. 

As teorias da aprendizagem buscam compreender 
como os indivíduos adquirem, constroem e modifi-
cam conhecimentos, habilidades, atitudes e compor-
tamentos ao longo da vida.

Essas teorias orientam práticas pedagógicas e ofe-
recem fundamentos para a organização do ensino, 
sendo indispensáveis para a atuação consciente e 
intencional do educador.

PRINCIPAIS TEORIAS DA APRENDIZAGEM

Teoria Behaviorista

O behaviorismo (ou comportamentalismo) enten-
de a aprendizagem como uma resposta a estímulos 
do ambiente, sendo o comportamento moldado por 
reforços (positivos ou negativos).

O behaviorismo pode ser grosseiramente classi-
ficado em dois tipos: o behaviorismo metodológi-
co e o radical. [...] O behaviorismo metodológico 
tem caráter empirista. Para Watson todo ser huma-
no aprendia tudo a partir de seu ambiente (o homem 
estaria à mercê do meio). Também não possuía 
nenhuma herança biológica ao nascer, ou seja, nascia 
vazio no que se referia a qualquer informação (era 
uma tábula rasa). [...] O Behaviorismo Metodológi-
co tem também caráter determinista. Sendo uma teo-
ria muito baseada em estímulo-resposta (E-R), nela 
há uma indicação de que o comportamento humano 
é previsível. Se um antecedente X ocorre, o evento Y 
ocorrerá como consequência (PRIMO, 2009). (Oster-
mann; Cavalcanti, 2011, p. 13)

Seus principais autores são John Broadus Watson e 
Burrhus Frederic Skinner.

Ademais, são práticas pedagógicas associadas a 
essa teoria: 

	z repetição;
	z reforço;
	z memorização; e 
	z controle do comportamento.

Teoria Cognitivista

Os cognitivistas consideram a aprendizagem como 
resultado de processos mentais internos, como per-
cepção, memória, atenção e raciocínio. 

A corrente cognitivista enfatiza o processo de cog-
nição, através do qual a pessoa atribui significados 
à realidade em que se encontra. Preocupa-se com 
o processo de compreensão, transformação, 
armazenamento e uso da informação envolvido 
na cognição e procura regularidades nesse pro-
cesso mental. (Ostermann; Cavalcanti, 2011, p. 31)

Alguns de seus principais autores são construti-
vistas e focam na cognição (Ausubel, Brunner, Novak 
e Piaget). Por outro lado, alguns enfatizam o afetivo 
(como Kelly e Rogers).

Teorias Sócio-Culturais

A aprendizagem ocorre na interação com o outro 
e com o meio social, sendo mediada pela linguagem, 
pela cultura e pelo contexto.

Seu principal autor é Lev Vygotsky. Além disso, 
podemos citar como conceito-chave a zona de desen-
volvimento proximal (ZDP).

A implicação pedagógica mais relevante desse con-
ceito reside na forma como é vista a relação entre 
o aprendizado e o desenvolvimento. Ao contrário 
de outras teorias pedagógicas, como a piage-
tiana, que sugerem a necessidade de o ensino 
ajustar-se a estruturas mentais já estabeleci-
das, para Vygotsky, o aprendizado orientado 
para níveis de desenvolvimento que já foram 
atingidos é ineficaz do ponto de vista do desen-
volvimento global da criança. Ele não se dirige 
para um novo estágio do processo de desenvolvi-
mento, mas, ao invés disso, vai a reboque desse pro-
cesso. Assim, a noção de zona de desenvolvimento 
proximal capacita-nos a propor uma nova fórmula, 
a de que o “bom aprendizado” é somente aquele 
que se adianta ao desenvolvimento. (Ostermann; 
Cavalcanti, 2011, p. 42)
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